
156  diário oficial Nº 34.980 Terça-feira, 24 DE MAIO DE 2022

..

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA Nº 38.583, DE 19 DE MAIO DE 2022.
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições de acordo com a PORTARIA nº 29.292/2015, e,
CONSIDERANDO os termos da Licença Médica do TCE nº 370/2022, de 18-
03-2022, protocolizado sob o Expediente nº 008850/2022,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MARIA THERESA CALADO LOPES, Agente Auxiliar 
de Serviços Gerais, matrícula nº 0100334, 01 (um) dia de licença para 
tratamento de saúde, nos termos do artigo 81 da Lei nº 5.810/94, no 
dia 18-03-2022.
ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO
Secretária de Gestão de Pessoas

Protocolo: 802639

.

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 38.584, DE 19 DE MAIO DE 2022.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO o Memorando nº. 018/2022 - CPA, protocolizado sob o 
Expediente nº 007271/2022,
R E S O L V E:
DESIGNAR o servidor EMANOEL SOCORRO DO AMARAL PINHEIRO, Auxiliar 
Técnico Controle Externo, matrícula 0200028, para exercer em substitui-
ção a função gratificada de Coordenador de Patrimônio, durante o impe-
dimento do titular JOSÉ CLÁUDIO COUTO SALGADO, no período de 01 a 
30/06/2022.
MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
Presidente

Protocolo: 802635
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DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2022
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, considerando o Memorando n° 119/2022 da 
Coordenadoria de Engenharia de Manutenção - CEM, o Parecer
nº 177/2022 da Procuradoria deste TCE/PA, a Manifestação nº 74/2022 
da Secretaria de Controle Interno, fundamentado no Art. 24, X da Lei 
8.666/93, RATIFICA a Dispensa de Licitação para contratação dire-
ta de locação de imóvel do SR. MAURÍCIO DIAS CARRETEIRO, CPF n°: 
489.832.762-15, com a finalidade de alocar o almoxarifado geral, a sala 
dos motoristas, o arquivo geral, oficina de manutenção mecânica, garagem 
para 30 (trinta) veículos e, remanejamento de 50 (cinquenta) servidores.
Belém, 23 de maio de 2022
Maria de Lourdes Lima de Oliveira
Presidente

Protocolo: 802575
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OUTRAS MATÉRIAS
.

RESOLUÇÃO Nº 19.383
(Processo nº TC/006056/2022)
Dispõe sobre a emissão de Parecer Prévio favorável à Aprovação das Con-
tas do Governador do Estado, referentes ao exercício de 2021, com a for-
mulação de recomendações ao Poder Executivo.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regimentais,
Considerando o disposto no art. 116, inciso I, da Constituição do Estado, 
combinado com o art. 30 da Lei Complementar nº 081, de 26 de abril de 2012 
(Lei Orgânica do TCE-PA) e com as normas constantes da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
Considerando o disposto no art. 102 do Regimento do Tribunal de Contas 
do Estado do Pará;
Considerando o que consta do Processo TC/006056/2022;
Considerando satisfatórias as informações sobre a gestão orçamentária, 
financeira, fiscal e patrimonial evidenciadas nas demonstrações contábeis;
Considerando que foram observados os limites de despesas com pessoal, 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF);
Considerando que os limites de endividamento, realização de operações de 
crédito, pagamento da dívida e concessões de garantias, previstos na LRF, 
também foram cumpridos;
Considerando que, além do cumprimento de outros limites, houve a observân-
cia dos limites mínimos constitucionais para aplicação de recursos em ações 
e serviços públicos de saúde e manutenção e desenvolvimento do ensino;
Considerando finalmente os votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros;
RESOLVE, unanimemente:
1. Emitir Parecer Prévio favorável à aprovação, pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará, das Contas do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, 
HELDER ZAHLUTH BARBALHO, referentes ao exercício financeiro de 2021;
1. Encaminhar ao Poder Executivo as seguintes RECOMENDAÇÕES: 

QUANTO AOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE 

1

Que seja implementado efetivamente o controle de obras públicas a cargo do Poder Executivo, mediante sistema 
informatizado, envolvendo todos os atos praticados, desde a fase preliminar da licitação até a fase posterior à 

conclusão do objeto, registrando-os e consolidando-os, de modo que proporcione melhoria na gestão dos recursos 
públicos aplicados e garanta o exercício dos controles externo e social ao divulgar as informações;

2

Que seja implementado efetivamente o controle de transferências voluntárias efetuadas pelo Poder Executivo, 
mediante sistema informatizado, envolvendo todos os atos praticados, desde a fase preliminar à concessão até a 

apresentação da prestação de contas, registrando-os e consolidando-os, de modo que proporcione melhoria na ges-
tão dos recursos públicos aplicados e garanta o exercício dos controles externo e social ao divulgar as informações. 

Além disso, seja designado órgão gestor do sistema;

3
Que seja regulamentado, na forma do art. 16 da Lei n° 8.873/2019, e instituído, mediante sistema informatizado, 
o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados para com Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual 

(CadinPA);

4
Que seja implantado sistema de registro de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial, conforme dispõe a LRF, art. 50, § 3º, considerando os critérios de transparência 

e controle social.
 

QUANTO AO CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

5 Que a Auditoria Geral do Estado avalie resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos órgãos e entidades da administração estadual;

6
Que seja criado um Programa de Integridade e Compliance, no âmbito do Poder Executivo do Estado, com o 

objetivo de implementar e monitorar políticas, procedimentos e práticas de eficiência administrativa nos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta.

 

QUANTO AO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7

Que no anexo de Metas Fiscais do PLDO, faça constar:
a)  a descrição da metodologia e memória de cálculo, referente à projeção da meta relativa às despesas, no 

Demonstrativo das Metas Anuais, com informações detalhadas suficientes para a verificação da consistência e 
completude dos valores apresentados, conforme dispõe a LRF, art. 4º, §2º, II;

b)  descrição da metodologia e memória de cálculo da estimativa da renúncia de receita, no Demonstrativo da 
Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita, que considere especificação e análise dos critérios utilizados, 

objetivando maior consistência aos valores apresentados;

8 Que na programação do orçamento de investimento das empresas sejam incluídas apenas dotações para investi-
mentos previstos expressamente na LDO;

9 Que a memória de cálculo do Demonstrativo das DOCC no PLDO apresente o detalhamento da conta novas DOCC 
que compõe o Saldo Utilizado da Margem Bruta;

10 Que as receitas e despesas sejam apresentadas de forma setorizada no Demonstrativo Regionalizado e Setorizado 
das Receitas e Despesas do PLOA, conforme dispõe a CF/88. art.204, §5º;

11 Que sejam apresentados dados que permitam a avaliação do impacto orçamentário-financeiro da renúncia de 
receita, proveniente de benefícios fiscais, no demonstrativo próprio do PLOA;

12 Que as dotações destinadas às Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC) sejam discriminadas em 
categorias de programação específicas, conforme dispõe a LDO, art. 11, II;

13 Que as medidas de compensação ao aumento das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado sejam apresenta-
das no PLOA, conforme determina o art. 5º, II, da LRF;

14
Que a incidência da renúncia de receita sobre as despesas seja apresentada no Demonstrativo Regionalizado dos 

Percentuais de Incidência sobre as Receitas e Despesas Decorrentes de Isenções, Anistias, Remissões, Subsídios e 
Benefícios de Natureza Financeira, Tributária e Creditícia do PLOA;

15
Que o Poder Executivo proceda avaliação das políticas públicas efetivadas por meio da concessão de benefícios 

fiscais de ICMS (Política de Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado e RTD) para verificação de 
sua eficácia e validade, com base na sua razão instituidora;

16
Que seja aperfeiçoado o Anexo de Riscos Fiscais da LDO para que passe a prever não apenas obrigações de 

despesa em potencial, mas, também, riscos de erosão à base tributária do Estado, sobretudo aqueles pertinentes 
às discussões envolvendo a Taxa Minerária e o ICMS;

17 Que o PLDO apresente orientação no sentido de adoção de mecanismo que possibilite a identificação, na progra-
mação orçamentária, das despesas definidas como prioritárias no anexo de metas e prioridades da LDO;

18

Que a mensagem que encaminhar o PLOA seja composta por Quadros Demonstrativos contendo: o estoque da 
dívida fundada e flutuante do Estado (art.13, I, c, da LDO), a capacidade de endividamento do Estado (art.13, I, 
e, da LDO) e o patrimônio público a ser conservado, com indicação quantitativa do que já foi executado, tanto em 

porcentagem, quanto em montante financeiro, e a quantificação do que ainda falta para a conclusão das obras 
relacionadas. (Art.13, II, e, da LDO);

19
Que a Secretaria de Estado de Planejamento e Administração adote os mesmos intervalos de classe quando da 

avaliação dos indicadores e das metas físicas e financeiras do Plano Plurianual 2020-2023, ao elaborar o relatório 
previsto no art. 15 da Lei Estadual nº 8.966/2019.

 


